
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.030 - RS (2017/0005246-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA SUL S/A 
ADVOGADO : SILVANA BUENO DE LIMA  - RS065783 
AGRAVADO  : HADLER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVADO  : AGROPECUÁRIA SANTA AMÉLIA S/C LTDA 
ADVOGADOS : MARIA MANUELA DE ALBUQUERQUE JACQUES  - RS056775 
   DIOGO DE ALBUQUERQUE JACQUES  - RS074415 
   ROBERTO XAVIER MARTINS  - RS040197 
INTERES.  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. CONSTRUÇÃO EM FAIXA DE DOMÍNIO DE LINHA FÉRREA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. O STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, que a matéria 
tenha sido suscitada pelas partes ou apenas citada no acórdão, mas sim que a 
respeito tenha havido efetivo debate no acórdão recorrido.  
3. O recurso especial não é, em razão da Súmula 7/STJ, via processual adequada 
para questionar julgado que se afirmou explicitamente em contexto fático-probatório 
próprio da causa. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de junho de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.030 - RS (2017/0005246-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA SUL S/A 
ADVOGADO : SILVANA BUENO DE LIMA  - RS065783 
AGRAVADO  : HADLER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVADO  : AGROPECUÁRIA SANTA AMÉLIA S/C LTDA 
ADVOGADOS : MARIA MANUELA DE ALBUQUERQUE JACQUES  - RS056775 
   DIOGO DE ALBUQUERQUE JACQUES  - RS074415 
   ROBERTO XAVIER MARTINS  - RS040197 
INTERES.  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA SUL S/A interpôs agravo interno 

contra decisão monocrática cuja ementa foi assim redigida:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
2/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSTRUÇÃO EM FAIXA DE 
DOMÍNIO DE LINHA FÉRREA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo, sustenta a agravante o desacerto da decisão proferida, na 

medida em que alega ter cumprido todos os requisitos específicos para a admissão do recurso 

especial, razão pela qual pugna pela apreciação da C. Segunda Turma para provimento do 

presente agravo interno. 

É o necessário relatar.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.030 - RS (2017/0005246-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. CONSTRUÇÃO EM FAIXA DE DOMÍNIO DE LINHA FÉRREA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. O STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, que a matéria 
tenha sido suscitada pelas partes ou apenas citada no acórdão, mas sim que a 
respeito tenha havido efetivo debate no acórdão recorrido.  
3. O recurso especial não é, em razão da Súmula 7/STJ, via processual adequada 
para questionar julgado que se afirmou explicitamente em contexto fático-probatório 
próprio da causa. 
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente recurso tem por objeto afastar os óbices impostos pela decisão agravada.

Entretanto, suas razões de impugnação não merecem prosperar.

Isso porque, o Tribunal de origem fundamentou sua decisão apenas no que tange à 

metragem da área da faixa de domínio, sendo que a construção em área não edificável não foi 

considerada como objeto da ação.
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Dessa forma, quanto ao prequestionamento das teses referentes aos arts. 927, do 

CPC/73; 1º, "g", do Decreto 9.760/46; 1º, §§ Iº e 2º, do Decreto 7.929/13; 99, inciso I, 100 e 

1.196, do Código Civil de 2002; 34, incisos I e II, da Lei n° 9.074/95 e art. 31, inciso VII, da Lei 

nº 8.987/95, ressalta-se que, conforme explicitado na decisão agravada, essas matérias não foram 

debatidas no acórdão recorrido, estando desatendido o requisito do prequestionamento nos termos 

da Súmula 282/STF.

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes ou apenas citada no acórdão, mas sim que a 

respeito tenha havido efetivo debate no acórdão recorrido, o que não ocorreu no caso. Nesse 

sentido: 

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
799 E 879, III, DO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 
211/STJ.
1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de inovação ilegal no estado 
de fato e sobre os limites do poder geral de cautela do magistrado - arts. 799 e 
879 do CPC.
2. O prequestionamento implícito ocorre quando a matéria jurídica vinculada no 
recurso tenha sido efetivamente enfrentada e discutida no acórdão impugnado, 
ainda que este não tenha mencionado expressamente os artigos de lei objeto do 
inconformismo.
3.  A alegada violação de norma federal não foi objeto de prequestionamento pelo 
Tribunal de origem, sequer de forma implícita. Ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211 do STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1354955/PB, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
19/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PAGAMENTO DE CUSTAS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO DE INSTRUMENTO DE TRANSAÇÃO E DO CONJUNTO FÁTICO 
E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. Se a reforma do julgado exige o reexame do instrumento de transação 
celebrado entre as partes, bem como a revisão do conjunto fático-probatório dos 
autos, é inviável o recurso especial (STJ, Súmulas nº 5 e nº 7).
2. A falta de prequestionamento do dispositivo legal tido por violado, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o exame do recurso especial (STJ, 
Súmula nº 211).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 655.437/RJ, Rel. Ministra 
MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015)
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Lado outro, conforme ressaltado na decisão agravada, verificou-se que o Tribunal a 

quo decidiu a questão concluindo que a ora agravante não conseguiu comprovar que a área 

ocupada pela recorrida não respeitou o mínimo legal de 15 metros, a partir da faixa de domínio da 

linha férrea e, por esse motivo, não restou possível configurar o esbulho possessório capa de 

justificar a reintegração da posse.

Com efeito, observa-se que o exame probatório empreendido pela Corte a quo resultou 

na compreensão de que foi proferida decisão diversa daquela pretendida pela agravante. 

Trata-se de conclusão decorrente da análise dos fatos e provas dos autos, motivo pelo qual a 

reversão do entendimento demandaria o reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável a 

teor da Súmula 7/STJ.

Por fim, é entendimento consolidado no âmbito do STJ segundo o qual o Tribunal de 

origem não usurpa competência desta Corte ao adentrar no mérito do recurso especial ainda no 

juízo prévio de admissibilidade, por constituir atribuição do Tribunal examinar os pressupostos 

específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. [...] 2. Nos termos da Súmula 123/STJ, é possível ao Tribunal de 
origem, em exame de admissibilidade, analisar o mérito do recurso especial sem 
que isso configure usurpação de competência. Precedentes. 3. Agravo regimental 
a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 229.193/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 26/02/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. EXAME DE MÉRITO 
DO RECURSO ESPECIAL PELA CORTE DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. [...] 
2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento segundo o qual a 
emissão de juízo sobre o mérito do recurso especial, pelo Tribunal de origem, por 
ocasião do exame provisório de admissibilidade, não implica usurpação da 
competência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 3. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no AREsp 205.921/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013)
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Com essas considerações, a decisão agravada merece ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0005246-8 AREsp 1.041.030 / 

RS

Números Origem:  50112406820144047110  RS-50112406820144047110

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
- DNIT 

AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA SUL S/A 
ADVOGADO : SILVANA BUENO DE LIMA  - RS065783 
AGRAVADO  : HADLER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVADO  : AGROPECUÁRIA SANTA AMÉLIA S/C LTDA 
ADVOGADOS : MARIA MANUELA DE ALBUQUERQUE JACQUES  - RS056775 

 DIOGO DE ALBUQUERQUE JACQUES  - RS074415 
 ROBERTO XAVIER MARTINS  - RS040197 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA SUL S/A 
ADVOGADO : SILVANA BUENO DE LIMA  - RS065783 
AGRAVADO  : HADLER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 
AGRAVADO  : AGROPECUÁRIA SANTA AMÉLIA S/C LTDA 
ADVOGADOS : MARIA MANUELA DE ALBUQUERQUE JACQUES  - RS056775 

 DIOGO DE ALBUQUERQUE JACQUES  - RS074415 
 ROBERTO XAVIER MARTINS  - RS040197 

INTERES.  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
- DNIT 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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